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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2292536-75.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de Patrocínio Paulista, em que 
são embargantes VIVALDO HIPOLITO RODRIGUES e JOANA BATISTA 
RODRIGUES, é embargado GUILHERME FERREIRA PAIM.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 1ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ALBERTO 
GOSSON (Presidente sem voto), MÔNICA DE CARVALHO E ANTONIO 
CARLOS SANTORO FILHO.

São Paulo, 26 de março de 2025.

AUGUSTO REZENDE
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 2292536-75.2024.8.26.0000/50000
Embargantes: Vivaldo Hipólito Rodrigues e outros 
Embargado: Guilherme Ferreira Paim
Comarca: Patrocínio Paulista
Voto nº 25404

         
Embargos de declaração - Caráter meramente 
infringente  Pretensão de reexame dos 
argumentos invocados - Ausência de omissão, 
obscuridade ou contradição  Embargos 
rejeitados.

São embargos de declaração opostos ao v. 
acórdão de fls. 81/84, que deu provimento ao agravo de 
instrumento interposto pelo embargado.

Sustenta a ocorrência de omissão no julgado, 
que não se manifestou sobre ponto que entende relevante e 
que diz respeito à incidência da exceção prevista no art. 833, 
§2º, do CPC, visto se tratar de valor destinado a satisfazer 
honorários advocatícios que possuem natureza de verba 
alimentar. Busca o acolhimento dos embargos.

É o relatório.

Argumentação e dispositivo

Conheço dos embargos de declaração, porque 
tempestivos, mas os rejeito.

A parte embargante busca a rediscussão da 
matéria decidida, e não exatamente seu aclaramento, bem como 
o prequestionamento de temas, com vistas à interposição de 
recursos aos tribunais superiores.

Ocorre que os embargos de declaração não 
são a via adequada para manifestar inconformismo, buscando-se 
efeitos infringentes.

No caso em exame, amparado no princípio do 
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livre convencimento motivado, o órgão julgador considerou todos 
os argumentos e dispositivos legais invocados pelas partes para 
a formação de sua convicção, ainda que não expressamente 
citados, em especial aqueles que se revelaram relevantes para o 
adequado deslinde da controvérsia.

E o acórdão embargado explica-se por si só.

Ademais, o colendo Superior Tribunal de 
Justiça já se manifestou pela não equiparação do caráter 
alimentar da verba honorária à prestação alimentícia mencionada 
no §2º do art. 833 do CPC/2015. A propósito: 

“RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
NATUREZA ALIMENTAR. EXCEÇÃO DO § 2º DO ART. 833. 
PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO 
ALIMENTÍCIA E VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. 
JULGAMENTO: CPC/15. 1. Ação de indenização, na fase de 
cumprimento de sentença para o pagamento dos honorários 
advocatícios, da qual foi extraído o presente recurso especial, 
interposto em 12/02/2019 e atribuído ao gabinete em 18/06/2019. 
2. O propósito recursal é decidir se o salário do devedor pode ser 
penhorado, com base na exceção prevista no § 2º do art. 833 do 
CPC/15, para o pagamento de honorários advocatícios, por 
serem estes dotados de natureza alimentar, nos termos do art. 
85, § 14, do CPC/15. 3. Devidamente analisadas e discutidas as 
questões de mérito, e suficientemente fundamentado o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há 
que se falar em violação do art. 1.022, II, do CPC/15. 4. Os 
termos "prestação alimentícia", "prestação de alimentos" e 
"pensão alimentícia" são utilizados como sinônimos pelo 
legislador em momentos históricos e diplomas diversos do 
ordenamento jurídico pátrio, sendo que, inicialmente, estavam 
estritamente relacionados aos alimentos familiares, e, a partir do 
CC/16, passaram a ser utilizados para fazer referência aos 
alimentos indenizatórios e aos voluntários. 5. O termo "natureza 
alimentar", por sua vez, é derivado de "natureza alimentícia", o 
qual foi introduzido no ordenamento jurídico pela Constituição de 
1988, posteriormente conceituado pela EC nº 30/2000, constando 
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o salário como um dos exemplos. 6. Atento à importância das 
verbas remuneratórias, o constituinte equiparou tal crédito ao 
alimentício, atribuindo-lhe natureza alimentar, com o fim de 
conceder um benefício específico em sua execução, qual seja, a 
preferência no pagamento de precatórios, nos termos do art. 100, 
§ 1º, da CRFB. 7. As verbas remuneratórias, ainda que sejam 
destinadas à subsistência do credor, não são equivalentes aos 
alimentos de que trata o CC/02, isto é, àqueles oriundos de 
relações familiares ou de responsabilidade civil, fixados por 
sentença ou título executivo extrajudicial. 8. Uma verba tem 
natureza alimentar quando destinada à subsistência do credor e 
de sua família, mas apenas se constitui em prestação alimentícia 
aquela devida por quem tem a obrigação de prestar alimentos 
familiares, indenizatórios ou voluntários em favor de uma pessoa 
que, necessariamente, deles depende para sobreviver. 9. As 
verbas remuneratórias, destinadas, em regra, à subsistência do 
credor e de sua família, mereceram a atenção do legislador, 
quando a elas atribuiu natureza alimentar. No que se refere aos 
alimentos, porque revestidos de grave urgência - porquanto o 
alimentando depende exclusivamente da pessoa obrigada a lhe 
prestar alimentos, não tendo outros meios para se socorrer -, 
exigem um tratamento mais sensível ainda do que aquele 
conferido às verbas remuneratórias dotadas de natureza 
alimentar. 10. Em face da nítida distinção entre os termos 
jurídicos, evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do 
tratamento legislativo e jurisprudencial conferido ao tema, forçoso 
concluir que não se deve igualar verbas de natureza alimentar às 
prestações alimentícias, tampouco atribuir àquelas os mesmos 
benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena de 
enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência 
do credor de alimentos (familiares, indenizatórios ou voluntários), 
por causa da vulnerabilidade inerente do credor de alimentos 
quando comparado ao credor de débitos de natureza alimentar. 
11. As exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, 
como a penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do 
CPC/15, e do bem de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim 
como a prisão civil, não se estendem aos honorários 
advocatícios, como não se estendem às demais verbas apenas 
com natureza alimentar, sob pena de eventualmente termos que 
cogitar sua aplicação a todos os honorários devidos a quaisquer 
profissionais liberais, como médicos, engenheiros, farmacêuticos, 
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e a tantas outras categorias. 12. Recurso especial conhecido e 
não provido.” (REsp 1815055/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado em 03/08/2020, DJe 26/08/2020).

Aliás, como também decidiu o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

“1. Os embargos de declaração têm a finalidade 
simples e única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, 
obscura, contraditória ou que incorra em erro material, afirmação que se 
depreende dos incisos do próprio art. 1.022, do CPC/2015. Portanto, só é 
admissível essa espécie recursal quando destinada a atacar, 
especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se 
adeque a decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, e menos 
ainda para rediscussão de matéria já resolvida. 2. Não havendo omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os 

embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente” (EDcl. no 
AgRg. no AResp. n. 859.232/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j. 
24/05/2016). 

No mesmo sentido:

“Os embargos de declaração não constituem recurso 
de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos 
vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e 
omissão)” (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp nº 1.190.420/SP, rel. Ministro 
Félix Fischer, j. 20/03/2018).

A pretensão ao resultado diverso do decidido, 
por meio da rediscussão da matéria, constitui objetivo meramente 
infringente, o que é inadmissível nesta sede.

Não se reconhece, portanto, a existência de 
contradição interna, obscuridade ou omissão a respeito de 
qualquer tema que, suscitado no momento adequado, devesse 
ser objeto de pronunciamento do Tribunal.

Desta feita, por força do exposto, rejeitam-se 
os embargos.

É o meu voto.

Augusto Rezende

Relator
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